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APRESENTAÇÃO


			Este livro tem como tema o desenvolvimento profissional de professores de educação infantil, com enfoque nos elementos constituintes desse desenvolvimento. O desenvolvimento profissional por meio da formação do professor concretiza-se com a participação nas proposições de formação continuada ofertados pela instituição mantenedora, bem como, os das instituições de ensino superior ou outras da área educacional, nas leituras, estudos e pesquisas de temas pertinentes à educação infantil, nas trocas de experiência com colegas que atuam com crianças da faixa etária compreendida na educação infantil como também nas reflexões sobre a prática.


			Ao analisar como esse processo efetiva-se com os professores de educação infantil, ficou evidenciada a necessidade de maior investimento nos professores que estão na fase inicial da carreira docente para dirimir o impacto enfrentado nos primeiros anos de docência, o que pode levá-los à desistência da profissão. No desenvolvimento profissional do professor, foram elencados os seguintes aspectos: escolha profissional, ingresso na carreira, identificação com a educação infantil, formação inicial e continuada, desenvolvimento pessoal, conhecimentos para a docência, autonomia profissional, valorização profissional, entre outros. 


			A educação infantil, primeira etapa da educação básica, está institucionalizada, porém ainda não concretizada, pois, não há universalidade no atendimento de todas as crianças dessa faixa etária. E a carreira profissional docente do professor de educação infantil está em processo de consolidação.


			A autora


			





PREFÁCIO


			O livro Desenvolvimento profissional dos professores da educação infantil apresenta uma pesquisa original resultante de uma extensa e intensa pesquisa envolvendo docentes da educação infantil.  O assunto escolhido é original e em especial por se tratar de investigação que expressa o que sentem, pensam e dizem os professores da educação infantil sobre seu processo de profissionalização docente assume importância na área. São falas autênticas originadas na prática cotidiano do ser e fazer a educação infantil. O objetivo da obra confirma esse pressuposto: analisar como se configura o processo de desenvolvimento profissional de professores (as) atuantes em turmas de educação infantil.  


			A realização da pesquisa aqui publicada se confunde com a história profissional de Ilze: professora da educação infantil, coordenadora de educação infantil, formadora de professores de educação infantil, pesquisadora da educação infantil. Uma publicação e pesquisa nascida nas experiências com a formação e mentoria de professores da educação infantil ao longo da vida. Trata-se de reflexões e registros de observações dessas experiências e da sistematização dos dados coletados na investigação realizada.


			Destaco que o livro, contém um amplo estudo das publicações que abordam o desenvolvimento profissional do professor, além de contextualizar a educação infantil brasileira, suas concepções, as políticas que a norteiam e mesmo a formação do professor da educação infantil no contexto da história da educação infantil brasileira. 


			O assunto central, ou seja, o desenvolvimento infantil está contemplado num referencial de autores significativos que investigam e estudam esta questão. No cenário do campo da formação de professores essa temática é uma preocupação mais recente: as concepções, os componentes, as etapas, desde a escolha profissional, a formação inicial, a formação continuada e a consolidação da profissão estão abordados. Além disso, os conhecimentos docentes, a aprendizagem da docência, a prática docente, os desafios estão retratados tanto na fala dos docentes como na literatura especializada. Contudo a compressão do desenvolvimento profissional do professor exige considerar a conquista da autonomia e da valorização profissional: a autonomia “sinalizada como uma necessidade educativa, reivindicada pela categoria dos professores”, é mais que uma conquista, é uma construção “dialética entre as convicções pedagógicas e as possibilidades de realizá-las, de transformá-las nos eixos reais do transcurso e da relação de ensino” (CONTRERAS, 2002, p. 198)   A autonomia se estabelece no diálogo, no companheirismo, nas trocas, no cotidiano dos embates, portanto não o eu sozinho, mas o nós coletivo, dinâmico e forte por ser a autonomia constituída na socialização da profissão. 


			A autonomia se soma a valorização profissional pela existência uma carreira sólida, reconhecida, respeitada. Advém de condições efetivas de trabalho, de possibilidades de continuidade de avanços e conquistas, de prestígio social. O estatuto da profissão do professor da educação infantil é marcado historicamente por condições de pouco reconhecimento. Isso gera desde a escolha na profissão à permanência um quadro de provisoriedade entre os profissionais da educação infantil. Como denuncia o texto: “A falta de expectativa na carreira docente inibe a permanência de professores, e estes buscam alternativas ou outras áreas de trabalho, uma vez que as circunstâncias vivenciadas no cotidiano são desestimulantes e pouco atrativas para a permanência”. Com efeito, o tratamento dado por Ilze, expressa seu comprometimento com esta causa.


			Ressalto os depoimentos e narrativas das docentes (a maioria são professoras) no decorrer do texto, proporcionam um mergulho denso no contexto da educação infantil. Muitas leituras e interpretações podem ser feitas. Esta publicação oferece uma rica análise, nos componentes que foram articulados e sistematizados. Os resultados apontam que “os profissionais que atuam nessa etapa estão em processo de constituição de carreira”, de constituição de desenvolvimento profissional em que as manifestações dos docentes demonstram sua opção pela docência na educação infantil, ainda que parte das professoras tenham dúvidas, incertezas, nascidas desde o momento da escolha da profissão a continuidade de atuação. 


			Trazer as incertezas, as dúvidas, os descontentamentos e as dúvidas é de contribuição valiosa por permitir a pesquisadores, formadores, legisladores e gestores públicos esta problemática: o reconhecimento dos profissionais da educação infantil, para além do salário, para além de longas jornadas diárias, classes numerosas, poucos recursos materiais e didáticos, são possiblidades presentes na leitura do texto.


			Da leitura do livro é importante enfatizar a metodologia de investigação que envolveu questionários, depoimentos, análise documental, as observações colhidas durante o exercício profissional e os referenciais teóricos examinados no decorrer do estudo. Somente com esse volume de dados é que este livro pode ser produzido.    


			O professor da educação infantil é um educador por excelência da infância, um despertador de potenciais e de promoção das capacidades das crianças, são muitas as dimensões de suas contribuições ao desenvolvimento infantil. Assim, proporcionar condições para um exercício profissional consistente em que o desenvolvimento profissional é uma exigência. Neste sentido, o texto indica que o desenvolvimento profissional se constitui “desde a   escolha profissional; o ingresso na carreira; a identificação dos profissionais com a educação infantil; a formação inicial; a formação continuada; o desenvolvimento pessoal; os conhecimentos para o exercício profissional; as aprendizagens da docência; a prática pedagógica; os desafios profissionais; as condições de trabalho; a conquista da autonomia profissional; e valorização profissional”.   Portanto, um processo realizado no transcorrer da vida entre conflitos, dúvidas, apreensões, mas inclui também reflexões, fazeres, alegrias, conquistas, certezas, por ser gerado na prática, na teoria da prática, portanto dialético. O livro retrata de modo vivo e pulsante esta fotografia do desenvolvimento profissional do professor da educação infantil. 


			É preciso dizer de sua autora: profissional dedicada, perseverante, sensível. Uma educadora entusiasta, não desiste diante dos desafios colocados. Está sempre presente, atenta, envolvida. Ilze é observadora cuidadosa, prudente, vigilante, cautelosa. Conviver é encontrar apoio, solidariedade e apoio. A convivência testemunhada durante mais de uma década permite dizer desta cumplicidade de Ilze com a educação, em especial com a educação infantil, acima de tudo com as pessoas, com os colegas e amigos, com a família.  


			Assim, ao finalizar este prefácio agradeço o honroso convite de Ilze, bem como a oportunidade privilegiada de revisitar as investigações realizadas a qual acompanhei a realização. Escrever um prefácio é sempre um desafio, e mais deste livro que testemunhei sua origem e sua elaboração.


			Reafirmo, esta obra resulta em uma instigante contribuição com a área educacional, prioritariamente ao desenvolvimento dos professores da educação infantil, contribuindo com as reflexões no campo da formação de professores e da profissionalização docente, possibilitando novas reflexões em novas leituras. Convido pesquisadores, professores formadores, professores da educação infantil e demais interessados na educação infantil a realizar a leitura deste livro Desenvolvimento Profissional de Professores da Educação Infantil. 


			- Joana Paulin Romanowski
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1


			INTRODUÇÃO


			O conhecimento exige uma presença curiosa


			do sujeito em face do mundo.


			Requer sua ação transformadora sobre a realidade. Demanda uma busca constante.


			(FREIRE, 1977, p. 27) 1


			Este livro tem como tema o desenvolvimento profissional de professores de educação infantil, uma carreira docente que se encontra em constituição, diante disso, propõe-se analisar como se configura esse processo de desenvolvimento profissional de professores (as) atuantes em turmas de educação infantil. 


			Os professores da educação infantil ainda se encontram em processo de busca de uma identificação com a profissão, pois é recente sua inserção no cenário educativo. Do surgimento da educação infantil até ser sancionada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDB n. 9.394/1996, o trabalho com as crianças era realizado por profissionais leigos, aqueles sem a formação profissional necessária para o desempenho da função. Esses profissionais leigos geralmente possuíam o ensino fundamental (ou não) ou ensino médio regular, a remuneração era menor e as condições de trabalho eram precárias ou inadequadas. A denominação recebida por esses profissionais no decorrer do processo histórico sofreu variações, como: babás, pajens, recreacionistas, monitoras, atendentes, auxiliares de sala, educadores, entre outras.


			São vários os determinantes, sejam políticos, econômicos, culturais e educativos, para justificar a atuação de profissionais sem formação específica (profissional leigo) no trabalho em creches e pré-escolas, sobretudo em escolas localizadas na região periférica das grandes cidades ou em cidades interioranas (SCARPA, 1998).


			Embora em um número menos expressivo do que em décadas anteriores, educadores leigos ainda fazem parte da realidade educacional brasileira, com número mais elevado nas turmas de educação infantil do que em outros níveis da educação básica.


			 Pesquisa realizada por Romanowski (2011) com dados do INEP/2005 apontava que aproximadamente 73% dos profissionais da educação infantil não tinham formação em nível superior, era presumível que o curso de nível médio modalidade normal fosse a formação da maior parte desses profissionais.


			A formação docente está atrelada ao processo histórico pelo qual a educação infantil perpassou em que a educação das crianças era regida por concepções assistencialista, compensatória e educacional/pedagógica, a primeira e a segunda voltadas às crianças oriundas do meio econômico desfavorecido, e a terceira direcionada às crianças de melhor condição socioeconômica. 


			O surgimento das instituições de educação das crianças pequenas se sustentava com as questões políticas, sociais, filosóficas, econômicas, que permeavam o pensamento e direcionavam as ações dos intelectuais da época.


			Ao assumir a direção hegemônica da sociedade, a burguesia destituiu o trabalhador das condições próprias de produção, na qual o meio de subsistência era sua força de trabalho. Mulheres e crianças também foram obrigadas a ingressar no mercado de trabalho, tendo em vista as exigências impostas pelo sistema. Isso provocou mudanças na organização familiar.


			Defendia-se que a única forma de transformar a condição de miséria em que muitas crianças se encontravam era pela via da educação, com proposta diferenciada para as crianças de classes sociais distintas. Esse ideário burguês propagado foi legitimado pelo Estado, pois se atribuía aos asilos infantis o destino das crianças pobres, com a função de guarda, e, aos jardins de infância destinados às crianças de meios favorecidos economicamente, a função educativa.


			No Brasil, desde o descobrimento, o surgimento das escolas contou com a presença da igreja, especialmente dos jesuítas, no ensino de leitura e escrita, para que os fiéis tivessem acesso à leitura da Bíblia, tendo em vista as disputas religiosas entre católicos e protestantes:


			A igreja e a escola aparecem, na vida colonial, tão irmanadas que não há aldeia de índios, nem vila ou cidade, no raio de ação missionária, em que ao lado do templo católico, - igreja, ermida ou capela -, não se encontre ao menos a escola de ler e escrever para meninos (AZEVEDO, 1958, p. 17).


			As concepções de mundo têm como propósito se tornar universais para solidificarem um modo de produção. O liberalismo se constitui em uma concepção revolucionária por lutar contra a aristocracia, mas com a ascensão da burguesia, este se distinguiu como conservador. Na Europa, objetivava ser uma filosofia balizadora do modo de produção capitalista, modificou o pensamento humano com a revolução científica, possibilitou invenções tecnológicas, aumentou a riqueza, aumentou a população e criou a demanda por mais educação (MESQUIDA, 2007).


			No Brasil, o pensamento liberal surgiu de uma realidade histórica diferente da europeia, mas que foi assumido por uma parcela significativa da elite intelectual, concentrada principalmente na Região Sudeste, a partir da segunda metade do século XIX, adaptada aos contextos históricos, político e social, tendo como ideário a luta pela mudança do regime político (MESQUIDA, 2007).


			No exame da literatura, ressaltam-se as mudanças que marcaram a sociedade brasileira, com destaque ao final do século XIX e início do século XX, com a intensificação do processo de urbanização e industrialização, conferiram uma nova configuração à organização familiar. Se antes da expansão industrial as mulheres conciliavam o atendimento aos filhos com os afazeres domésticos, no novo quadro delineado, houve necessidade de inserção feminina no trabalho das fábricas, principalmente nas camadas mais pobres da população. Diante disso, foram instituídos espaços destinados ao atendimento das crianças filhas das operárias.


			Com a presença de imigrantes europeus, movimentos sociais começaram a ser organizados e, entre as diversas reivindicações, estavam os espaços dedicados às crianças durante o período de trabalho das mães. Alguns espaços foram criados pelos empregadores com caráter higienista e assistencialista, como forma de atenuar os altos índices de mortalidade infantil decorrentes das condições precárias em que viviam as famílias (OLIVEIRA, 2005).


			A dualidade no atendimento à infância também foi evidenciada no contexto brasileiro, no qual os jardins de infância eram destinados às crianças provindas de famílias burguesas, com cunho pedagógico, e, para as crianças de meios desfavorecidos economicamente, o atendimento era em asilos e creches com uma visão higienista e sob a égide de órgãos de assistência social. Kuhlmann afirma que o “vínculo das creches aos órgãos de serviço social fazia reviver a polêmica entre educação e assistência, que percorre a história das instituições de educação infantil” (KUHLMANN, 2000, p. 12).


			O caráter assistencialista, filantrópico, higienista ou pedagógico, atribuído às instituições de atendimento às crianças contribuiu para o estabelecimento de diferentes denominações, tais como: asilos, creches, jardins de infância e pré-escolas, sendo o critério socioeconômico o definidor do público e do objetivo do trabalho de cada uma dessas instituições. Esse fator ainda se manifesta de forma pejorativa na sociedade, mesmo instituída legalmente, pois a palavra “creche” se reveste de preconceito entre algumas pessoas em determinadas regiões do país.


			No percurso histórico, alguns programas de governo foram desenvolvidos por órgãos do Ministério da Previdência e Assistência Social, do Ministério do Trabalho e do Ministério da Saúde, com a incumbência do “cuidado e da assistência” das crianças de 0 a 3 anos. E ao Ministério da Educação e Cultura (MEC) cabia a responsabilidade por ações que contemplassem a faixa etária de 4 a 6 anos, por aproximar-se da idade escolar. A prioridade no atendimento era destinada às famílias de baixa renda.


			No caso da concepção assistencialista, o enfoque estava nos cuidados básicos com o corpo (alimentação, higiene, sono), os quais poderiam ser exercidos por babás, monitoras, atendentes, entre outras denominações, principalmente mães, pois as atribuições assemelhavam-se às maternas, portanto para cuidar de crianças era suficiente ter conhecimentos necessários aos atribuídos a uma mãe. Tinha-se como princípio que o atendimento não era um direito da criança, mas um favor proclamado pelos governantes.


			Essa visão assistencialista motivou a implementação de políticas públicas direcionadas a programas de atendimento às crianças, que visavam basicamente resolver problemas sociais, fortalecendo a distinção entre as crianças provindas de meios economicamente distintos. Isso trouxe consequências na composição do perfil do profissional e em sua formação. Hoje essa visão não encontra respaldo, tanto pela população que tem se mostrado cada vez mais exigente por seus direitos com a educação das crianças, como pelos profissionais que buscam uma formação correspondente aos seus anseios e ao momento atual, permitindo-lhes compreender melhor a criança e proporcionar-lhes ações efetivas de educação e cuidado. 


			A concepção compensatória compreendia a criança de classe social desfavorecida economicamente como carente e com privação cultural, “as crianças das classes populares fracassam porque apresentam ‘desvantagens socioculturais’, ou seja, carências de ordem social” (KRAMER, 2003, p. 32). Ainda segundo Kramer, essas carências perpassam a dimensão intelectual, linguística e afetiva; e uma forma de abrandar as diferenças seria com interferências pedagógicas que possibilitassem diminuir as desvantagens educacionais entre as crianças.


			A concepção educacional/pedagógica geralmente era exercida por professoras com formação em nível médio, na modalidade normal (antigo curso de magistério) e consequentemente era mais valorizada. 


			Essa composição no atendimento às crianças e ao trabalho feminino é determinada pela organização da sociedade capitalista, do processo de urbanização das cidades e da instalação das indústrias, fatores que foram preponderantes para a inserção feminina no trabalho fora do domicílio doméstico, na maioria das vezes como operárias das indústrias. E como consequência, houve a necessidade de espaços para atendimento dos seus filhos.


			Diante da forte presença do feminino na educação infantil, o perfil dos profissionais tem incluído:


			[...] mulheres de diferentes classes sociais, de diferentes idades, de diferentes raças, com diferentes trajetórias pessoais e profissionais, com diferentes expectativas à sua vida pessoal e profissional, e que trabalham em uma instituição que transita entre o espaço público e o espaço doméstico, em uma profissão que guarda o traço de ambiguidade entre a função materna e a função docente (CERISARA, 2002, p. 25-26).


			As concepções que permearam o atendimento à infância no Brasil estiveram sob a responsabilidade do setor público, filantrópico e da iniciativa privada, delegadas à área da saúde, da assistência e da educação. Os contextos histórico, econômico, social e político foram determinantes na definição de tendências e concepções, em um entrelaçar de ações que resultaram em diferentes programas destinados à infância. 


			A política educacional brasileira, principalmente a partir do ano de 1975, enfatizava a educação pré-escolar, entretanto a universalização no atendimento à infância ainda não é a realidade brasileira, é ínfima a população infantil que tem seu direito constitucional assegurado. 


			As discrepâncias permanecem diante da precariedade na oferta, além de indefinições na esfera governamental, escassez de recursos e deficiências na formação dos profissionais que atuam na educação infantil. É premente a importância de se voltar a atenção para esses profissionais, quanto à sua formação, carreira e condições de trabalho, pois cabe a eles a responsabilidade em desenvolver o trabalho de cunho pedagógico que contribua para o desenvolvimento integral das crianças. Para que a criança se torne protagonista da ação pedagógica na educação infantil, esta necessita ter apoio de um profissional com formação específica, que lhe desenvolva uma educação pertinente às necessidades da infância.


			A proposta da Política Nacional de Educação Infantil (BRASIL, 1994a) já apresentava em suas diretrizes uma política de recursos humanos, com a afirmação de que, para unificar as funções de educar e cuidar em instituições educativas complementares à família havia necessidade de uma pessoa reconhecida como um profissional. O documento enfatiza as implicações envolvidas nesse processo, afirmando que “devem ser asseguradas condições de trabalho, plano de carreira, salário e formação continuada condizentes com seu papel profissional” (BRASIL, 1994a, p. 19).


			A pertinência do poder público em conceber a importância desses profissionais para o desenvolvimento do trabalho pedagógico com as crianças é inquestionável, pois a constituição da carreira docente na educação infantil está vinculada à definição de políticas públicas.


			Se a educação infantil foi marcada por concepções distintas, conforme as influências do contexto, é preponderante que seja assegurada a equidade entre as crianças de grupos sociais díspares, para que a articulação das ações de educar e cuidar estejam sob a responsabilidade de profissionais, com formação que lhes outorgue os conhecimentos apropriados à educação da primeira infância (OLIVEIRA, 2012).


			As deliberações e debates instituídos nacionalmente e além das fronteiras do país, quanto ao perfil dos profissionais que atuam em instituições educativas de educação infantil, tornaram-se mais complexos com a inserção destas nos sistemas de educação dos municípios da nação brasileira, em que muitos desses municípios concentram o atendimento às crianças aos profissionais que apresentam formações distintas, docentes ou não (CERISARA, 2002).


			A realidade de alguns municípios, geralmente consta de um quadro profissional com dois ou três (conforme a faixa etária das crianças) profissionais para atuar com um grupo de crianças, em que apenas um deles tem a formação exigida pela legislação. Essa situação de dois profissionais – um docente e outro não docente – é complexa e demanda uma análise aprofundada, na compreensão da relação instituída entre ambos, tendo em vista, a qualidade do trabalho a ser desenvolvido com as crianças da educação infantil. Pois, muitas vezes o que se observa entre ambos os profissionais é uma hierarquização resultante da formação diversificada e consequentemente dos salários, além das ações de educação e cuidado, vistas de forma dissociada e realizadas distintamente, como se o cuidado fosse menos relevante e exercido por profissionais sem formação específica (CERISARA, 2002).


			Esse quadro apresenta outro desafio, no que tange à formação continuada desses profissionais com trajetórias profissionais diversificadas, mas com funções correlatas.


			Os movimentos de formação continuada no Brasil obtiveram maior destaque nos anos 90 (século XX), com iniciativas do poder público, universidades, sindicatos, entre outros. A LDB n. 9.394/1996 determina a competência aos municípios, aos estados e à União na realização de programas de capacitação para os professores que se encontram no exercício de sua profissão.


			Diante das constantes transformações da realidade, a formação continuada torna-se uma necessidade dos profissionais no decorrer de sua vida profissional, para que a transformação também ocorra no espaço educativo.


			Nesse sentido, a formação continuada é entendida na perspectiva de processo que visa avanços no trabalho docente, diante das análises e reflexões proporcionadas pela atuação do profissional, assim como a propagada busca da qualidade na educação, presente nos discursos acadêmicos, políticos, bem como no interior das instituições educativas. 


			No entanto, houve um descompasso entre a necessidade de um número maior de professores e as políticas educacionais vigentes. Assim, a formação ocorreu de forma emergencial para atender uma demanda específica, e nem sempre conseguiu assegurar a qualidade necessária, com a proliferação de cursos. As consequências repercutem com professores da educação básica, apontados como responsáveis pelo baixo desempenho escolar dos estudantes.
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